
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.910 - MA (2017/0002450-2)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : MARCEL EVERTON DANTAS SILVA 
ADVOGADO : RAUL GUILHERME SILVA COSTA  - MA012936 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
INVESTIGADO COM FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO. PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO JUDICIÁRIO. 
DESNECESSIDADE. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO DO 
MUNICÍPIO. INTIMIDADE E VIDA PRIVADA DO PREFEITO 
PRESERVADA. REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DESNECESSIDADE. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. No que concerne às investigações relativas a pessoas com foro por 
prerrogativa de função, tem-se que, embora possuam a prerrogativa 
de serem processados perante o tribunal, a lei não excepciona a forma 
como se procederá à investigação, devendo ser aplicada, assim, a 
regra geral trazida no art. 5º, inciso II, do Código de Processo Penal, a 
qual não requer prévia autorização do Judiciário. "A prerrogativa de 
foro do autor do fato delituoso é critério atinente, de modo 
exclusivo, à determinação da competência jurisdicional originária 
do tribunal respectivo, quando do oferecimento da denúncia ou, 
eventualmente, antes dela, se se fizer necessária diligência sujeita 
à prévia autorização judicial" (Pet 3825 QO, Relator p/ acórdão: 
Min. Gilmar Mendes, Pleno, julgado em 10/10/2007). Precedentes do 
STF e do STJ.

2. Não há razão jurídica para condicionar a investigação de autoridade 
com foro por prerrogativa de função a prévia autorização judicial, 
sendo certo que a garantia constitucional diz respeito tão somente ao 
processamento e ao julgamento de eventual ação penal movida em 
desfavor de ocupante de cargo cujo status constitucional assegure 
privilégio de foro, de modo a evitar persecução criminal infundada. Por 
isso, não há que se falar em nulidade quando o procedimento de 
investigação instaurado pelo Ministério Público prossegue sem a 
chancela do Poder Judiciário, pois trata-se de procedimento 
pré-processual, não acobertado pela garantia de foro especial.

3. Em resumo: a) O Código de Processo Penal prevê, como primeira 
hipótese, a instauração de inquérito policial ex officio pela Polícia 
Judiciária, em cumprimento de seu dever constitucional, sem 
necessidade de requerimento ou provocação de qualquer órgão 
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externo; b) O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 593.727/MG, assentou a concorrência de atribuição 
entre o Ministério Público e a Polícia Judiciária para realizar 
investigações criminais; c)  Sendo assim, a mesma sistemática é válida 
tanto para procedimentos investigatórios ordinários quanto para 
investigações que envolvam autoridades com prerrogativa de função; 
d) Por constituírem limitações ao poder de investigação conferido pela 
Constituição Federal à Polícia Judiciária e ao Ministério Público, as 
hipóteses em que a atividade investigatória é condicionada à prévia 
autorização judicial exigem previsão legal expressa – REsp n. 
1.697.146/MA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/10/2018, DJe 17/10/2018. No mesmo diapasão: RHC n. 
93.723/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 7/8/2018, DJe 15/8/2018 e RHC n. 73.829/CE, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 31/05/2017.

4. A defesa tem razão quando sustenta que a quebra de sigilo 
bancário, além de outras medidas acobertadas pela reserva de 
jurisdição, devem partir do Juízo competente para o julgamento da 
ação principal. 

5. Neste caso, porém, a medida constritiva alcançou o sigilo bancário 
do Município de Governador Nunes Freire e não da pessoa do 
Prefeito Municipal, de modo que não foi atingida a intimidade ou a vida 
privada do ora recorrente, de modo que não há como ser acolhida a 
tese de nulidade do procedimento em razão de ausência de 
autorização dada pelo foro competente.

6.  "Assim, conta-corrente de titularidade de Prefeitura Municipal não 
goza de proteção à intimidade/privacidade, tampouco do  sigilo 
bancário, garantia constitucional das pessoas naturais e aos entes 
particulares. Operações financeiras que envolvam recursos públicos 
não estão abrangidas pelo sigilo bancário a que alude a Lei 
Complementar nº 105/2001, visto que as operações dessa espécie 
estão submetidas aos princípios da administração pública insculpidos 
no art. 37 da Constituição Federal (MS-33.340/STF, Relator Ministro 
LUIZ FUX, 1ª Turma, DJe de 3/8/2015)"  – HC n. 308.493/CE, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe de 26/10/2015).

7. Recurso em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 26 de março de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.910 - MA (2017/0002450-2)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : MARCEL EVERTON DANTAS SILVA 
ADVOGADO : RAUL GUILHERME SILVA COSTA  - MA012936 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por MARCEL 

EVERTON DANTAS SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

do Maranhão, nos autos do HC n. 0004635-15.2016.8.10.0000.

Consta nos autos que contra o recorrente, Prefeito do Município de 

Governador Nunes Freire/MA, foi instaurado o Procedimento Investigatório Criminal n. 

01/2015, com vistas a apurar as denúncias relacionadas a supostos crimes de fraudes em 

empréstimos consignados, realizados por servidores da Prefeitura, na agência do Banco do 

Brasil da localidade.

Alegando malferimento à garantia do foro por prerrogativa de função, foi 

impetrado habeas corpus buscando trancar o procedimento investigativo em razão da falta de 

autorização do Tribunal de Justiça competente para sua abertura. Alegou, ainda, cerceamento 

de defesa em razão de suposta impossibilidade de acesso aos autos do procedimento aqui 

mencionado.

A ordem foi denegada pelo Tribunal Pleno da Corte estadual em acórdão 

assim ementado (e-STJ fls. 679/680):

EMENTA HABEAS CORPUS. INVESTIGAÇÃO CONDUZIDA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. PODER DE INVESTIGAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STF. DESNECESSIDADE DE PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO. RESERVA DE JURISDIÇÃO OBSERVADA. DECISÃO 
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. ORDEM DENEGADA. I - "A 
jurisprudência do col. Pretório Excelso, bem como desta eg. Corte, 
há muito já se firmou no sentido de que o trancamento do inquérito 
policial, por meio do habeas corpus, conquanto possível, constitui 
medida excepcional, cujo cabimento ocorre apenas nas raras 
hipóteses em que, prima facie, mostra-se evidente a atipicidade do 
fato ou a inexistência de autoria por parte do indiciado, situações 
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não ocorrentes na hipótese." (RHC 65.864/RS, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 
26/09/2016). Precedentes. II - "No presente caso, que trata de 
investigação em foro privilegiado, admite, também, essa Corte ser 
desnecessária a prévia autorização do Tribunal competente para a 
colheita de elementos indiciários pelo Ministério Público". (HC 
182.457/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 15/03/2016, DJe 28/03/2016) III - "O Ministério 
Público dispõe de competência para promover, por autoridade 
própria, e por prazo razoável, investigações de natureza penal, 
desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a 
qualquer indiciado ou a qualquer pessoa sob investigação do 
Estado, observadas, sempre, por seus agentes, as hipóteses de 
reserva constitucional de jurisdição [...]". (RE 593727, Relator(a): 
Min. CEZAR PELUSO, Relator(a) p/ Acórdão: Min. GILMAR 
MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 14/05/2015, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-175 
DIVULG 04-09-2015 PUBLIC 08-09-2015) IV - A quebra do sigilo 
bancário foi ordenada ao Município de Governador Nunes Freire, 
e não ao Sr. Marcel Everton Dantas Silva, notadamente em relação 
aos contratos de empréstimos consignados firmados com o Banco 
do Brasil nos quais foram utilizados comprovantes de vínculos 
empregatícios com o referido ente municipal, não atingindo, 
portanto, a intimidade das contas bancárias do paciente, razão pela 
qual não merece prevalecer a tese de violação à prerrogativa de 
função. IV - Ordem denegada, de acordo com o parecer ministerial.

Neste recurso, a defesa reforça os argumentos a favor da decretação da 

nulidade do procedimento investigatório, uma vez que o pedido de afastamento dos sigilos 

bancário e fiscal foi direcionado ao Juízo da Comarca de Governador Nunes Freire, e não ao 

Tribunal de Justiça do Maranhão, respeitando a prerrogativa de foro do ora recorrente. Insiste 

na tese de que a investigação criminal movida contra detentor de foro privilegiado deve ser 

autorizada e supervisionada pela autoridade competente para o processamento e julgamento 

do réu, que, neste caso, é o Tribunal de Justiça. 

Em razão disso, buscou, liminarmente, a suspensão do procedimento 

investigatório liminar até o julgamento do mérito deste recurso. No mérito, postula a 

declaração de nulidade das provas obtidas por meio da quebra do sigilo e daquelas daí 

derivadas, desentranhando-as do referido procedimento investigatório.
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O pedido liminar foi indeferido pela Presidência desta Corte (e-STJ fls. 

754/758).

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso, em 

parecer assim ementado (e-STJ fl. 773):

RECURSO EM HABEAS CORPUS . FRAUDES EM EMPRÉSTIMOS 
CONSIGNADOS REALIZADOS POR SERVIDORES DA 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GOVERNADOR NUNES 
FREIRE/MA. PEDIDO DE TRANCAMENTO DO PROCEDIMENTO 
INVESTIGATIVO CRIMINAL INSTAURADO A PEDIDO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. ALEGAÇÃO DE QUE CABERIA AO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA AUTORIZAR O INÍCIO DAS 
INVESTIGAÇÕES E DETERMINAR A QUEBRA DO SIGILO 
BANCÁRIO DO PREFEITO MUNICIPAL EM VISTA DO SEU FORO 
POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. NATUREZA 
ADMINISTRATIVA DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO 
CRIMINAL QUE AFASTA A NECESSIDADE DE PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL PARA AS INVESTIGAÇÕES. QUEBRA 
DETERMINADA SOMENTE EM RELAÇÃO AO MUNICÍPIO, NÃO 
ATINGIDO A INTIMIDADE DOS DADOS BANCÁRIOS DO 
PREFEITO. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO QUE 
ATINGE APENAS A FASE DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 
DA AÇÃO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE NAS INVESTIGAÇÕES 
REALIZADAS.

PARECER PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO ORDINÁRIO.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.910 - MA (2017/0002450-2)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA: 

Busca o recorrente a decretação da nulidade do feito em razão da ausência 

de autorização do Tribunal de Justiça para o início da investigação e a inobservância do seu 

foro privilegiado para a decretação da quebra de sigilo bancário.

Em primeiro lugar, destaque-se que, embora o Ministério Público possua 

poderes investigatórios reconhecidos pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal 

de Justiça, disciplinados pela Lei Orgânica do Ministério Público da União e pela Lei Orgânica 

Nacional do Ministério Público, e regulamentadas pela Resolução n. 13/2006 do Conselho 

Nacional do Ministério Público, questiona-se nos autos se há necessidade de prévia 

autorização judicial na hipótese de o investigado possuir foro por prerrogativa de função.

Observo que os diplomas acima referidos não cuidam do tema, sendo 

necessário, dessa forma, proceder ao exame da disciplina legal trazida no Código de Processo 

Penal. No referido diploma processual, os incisos I e II do art. 5º dispõem que, nos crimes de 

ação penal pública, o inquérito será iniciado de ofício ou mediante requisição da autoridade 

judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver 

qualidade para representá-lo.

Verifica-se, portanto, que, em regra, o próprio Ministério Público pode 

requisitar a instauração de inquérito policial, sem necessidade de prévia submissão do pleito ao 

Poder Judiciário, razão pela qual, na hipótese de procedimento investigatório criminal 

instaurado pelo próprio Parquet, não há se falar igualmente em pedido formal de autorização 

judicial. 

Não há razão jurídica para condicionar a investigação de autoridade com 

foro por prerrogativa de função a prévia autorização judicial, sendo certo que a garantia 

constitucional diz respeito tão somente ao processamento e ao julgamento de eventual ação 

penal movida em desfavor de ocupante de cargo cujo status constitucional assegure privilégio 
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de foro, de modo a evitar persecução criminal infundada. Por isso, não há que se falar em 

nulidade quando o procedimento de investigação instaurado pelo Ministério Público prossegue 

sem a chancela do Poder Judiciário, pois trata-se de procedimento pré-processual, não 

acobertado pela garantia de foro especial.

No mesmo sentido:

CONSTITUCIONAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
INVESTIGATÓRIO. PREFEITO. AUTORIZAÇÃO DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA PARA ABERTURA DAS INVESTIGAÇÕES 
PRELIMINARES. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
NA LEI 8.038/90. EXIGÊNCIA DE SINDICABILIDADE JUDICIAL 
APENAS NO RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. O procedimento investigatório criminal conta com previsão legal 
do art. 8º da Lei Complementar 75/1993, do art. 26 da Lei 
8.625/1993, sendo regulamentado pela Resolução n. 13/2006 do 
Conselho Nacional do Ministério Público, alterada pela Resolução 
n.

111/2014.

2. Os poderes investigatórios do Ministério Público são poderes 
implícitos, corolário da própria titularidade privativa do Parquet 
em promover a ação penal pública (Constituição da República, art.

129, I). Contudo, a Constituição, em seu art. 129, VIII, confere 
expressamente ao Ministério Público a atribuição de requisitar 
diligências investigatórias e a instauração de inquérito à 
autoridade policial, independentemente de sindicabilidade ou 
supervisão judicial.

3. O art. 5º do Código de Processo Penal, em seus incisos I e II, 
dispõe que, nos crimes de ação penal pública, o inquérito será 
iniciado de ofício ou mediante requisição da autoridade judiciária 
ou do Ministério Público, ou a requerimento do ofendido ou de 
quem tiver qualidade para o representar. Nesses termos, o próprio 
Ministério Público pode requisitar a instauração de inquérito 
policial, sem necessidade de prévia submissão do pleito ao Poder 
Judiciário, razão pela qual, na hipótese de procedimento 
investigatório criminal instaurado pelo próprio Parquet, não há se 
falar igualmente em pedido formal de autorização judicial.

4. Nas hipóteses de haver previsão de foro por prerrogativa de 
função, seja por disposição do poder constituinte, do constituído 
reformador ou decorrente, pretende-se apenas que a autoridade, 
em razão da importância da função que exerce, seja processada e 
julgada perante foro mais restrito, formado por julgadores mais 
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experientes, evitando-se pois persecuções penais infundadas. Da 
prerrogativa de função, contudo, não decorre qualquer 
condicionante à atuação do Ministério Público, ou da autoridade 
policial, no exercício do mister investigatório, sendo, em regra, 
despicienda a admissibilidade da investigação pelo Tribunal 
competente.

5. Corolário do sistema acusatório, a investigação pré-processual, 
tendo como destinatário o órgão acusador, também deve ser 
desempenhada por órgão diverso daquele que julgará a ação 
penal.

Nessa perspectiva, a prerrogativa de foro do autor do fato 
delituoso deve ser critério exclusivo de determinação da 
competência jurisdicional originária, aplicável quando do 
recebimento da denúncia ou, eventualmente, antes dela, caso se 
fizer necessária diligência sujeita à reserva jurisdicional, salvo 
previsão legal diversa. Há, entrementes, exceções no ordenamento 
que, mesmo que indiretamente, consagram sindicabilidade judicial 
nas investigações contra autoridades com prerrogativa de função. 
Pode-se citar o art.

21, XV do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, que 
atribui ao relator a instauração de inquérito policial, a pedido do 
Procurador-Geral da República; o art. 33 da LOMAN impõe a 
admissibilidade pelo tribunal competente para prosseguimento da 
investigação criminal em face de magistrados; e, da mesma forma, o 
art. 18 da Lei Complementar 75/93 e art. 41, parágrafo único, da 
Lei 8625/1993, quanto aos membros do Ministério Público.

6. In casu, o recorrente, então prefeito da cidade de Miguel 
Pereira, foi investigado pela suposta prática dos crimes previstos 
nos arts. 12 e 16, ambos da Lei 10.826/03; art. 90 da Lei 8.666/93;

art. 1º , § 1º, inciso I, da Lei 9.613/98, e art. 288 do Código Penal. 
O ordenamento jurídico (CRFB, art. 29, X) apenas determina a 
competência do Tribunal de Justiça para julgamento do prefeito, 
não havendo qualquer restrição à incidência plena do sistema 
acusatório no caso concreto. De rigor, pois, o exercício pleno da 
atribuição investigativa do Parquet, independente da 
sindicabilidade do Tribunal de Justiça, que somente deverá ocorrer 
por ocasião do juízo acerca do recebimento da denúncia ou, 
eventualmente, antes, se houver necessidade de diligência sujeita à 
reserva jurisdicional, conforme disposição expressa nos arts. 4º e 
6º da Lei 8.038/90.

7. Recurso desprovido. (RHC 77.518/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 09/03/2017, DJe 
17/03/2017.)
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Confiram-se ainda:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 1. 
INVESTIGAÇÃO REALIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONSTITUCIONALIDADE. RE N.593.727/MG. 2. RESOLUÇÃO N. 
13/2006. ALEGADA NÃO OBSERVÂNCIA.PROCEDIMENTO 
REGULARMENTE INSTAURADO. ASSUNÇÃO DO CARGO DE 
VEREADOR APÓS A INSTAURAÇÃO DO PIC. IRRELEVÂNCIA. 3. 
NOTITIA CRIMINIS. IRREGULARIDADES PRATICADAS PELOS 
RECORRENTES. DESNECESSIDADE DE IMEDIATO 
ADITAMENTO OU DE NOVA PORTARIA. CONTINUAÇÃO DAS 
INVESTIGAÇÕES. POSTERIOR DESMEMBRAMENTO. 4. 
ATUAÇÃO DOS RECORRENTES EM DUAS VERTENTES. TROCA 
DE FAVORES COM O PODER EXECUTIVO. DESVIO E 
LOCUPLETAÇÃO DA REMUNERAÇÃO DOS ASSESSORES. 
DESMEMBRAMENTO QUANTO AO ÚLTIMO FATO. 
DESCOBERTA FORTUITA. AUSÊNCIA DE 
ILICITUDE.PRECEDENTES. 5. PRINCÍPIO DO PROMOTOR 
NATURAL. OBSERVÂNCIA. AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO 
CASUÍSTICA. INVESTIGAÇÕES QUE INCLUÍAM O PREFEITO.

PROMOTORES COM ATRIBUIÇÃO PRÉVIA. PROCAP/CE. 
PEDIDO DE INTERCEPTAÇÃO FORMULADO PERANTE O 
PRIMEIRO GRAU. JUÍZO APARENTE. CHEFE DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL AINDA NÃO ENVOLVIDO. 6. 
INVESTIGAÇÃO DE AUTORIDADE COM FORO POR 
PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. PRÉVIA AUTORIZAÇÃO 
JUDICIAL. DESNECESSIDADE. 7. NULIDADE DOS 
TESTEMUNHOS DOS ASSESSORES. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA NÃO AUTOINCRIMINAÇÃO. MATÉRIA NÃO EXAMINADA 
PELA CORTE LOCAL. PRAZO DO PIC. AUSÊNCIA DE PEDIDO 
DE PRORROGAÇÃO. TEMA TAMBÉM NÃO EXAMINADO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 8. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA PARTE, IMPROVIDO.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 593.727/MG, firmou entendimento no 
sentido de que "os artigos 5º, incisos LIV e LV, 129, incisos III e 
VIII, e 144, inciso IV, § 4º, da Constituição Federal, não tornam a 
investigação criminal exclusividade da polícia, nem afastam os 
poderes de investigação do Ministério Público". Dessarte, não há 
dúvidas sobre a constitucionalidade do procedimento investigatório 
criminal.

2. O procedimento foi "foi regularmente instaurado, no âmbito da 
PROCAP, através da Portaria n. 004/2012, com a finalidade de 
apurar a existência de fatos caracterizadores de crimes contra a 
administração pública, com suposto envolvimento de agentes 
políticos e servidores municipais". O fato de o primeiro recorrente 
ainda não ser vereador no momento em que a Portaria foi 
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instaurada, não impossibilita que venha a ser investigado ao longo 
das diligências, haja vista o procedimento investigatório ter o 
objetivo de investigar crimes contra a administração pública 
praticados no âmbito da Câmara Municipal e do Poder Executivo 
Municipal.

3. As denúncias de irregularidades surgiram em janeiro de 2014, 
em virtude do depoimento de pessoas que noticiaram, no contexto 
da investigação, que os recorrentes estariam desviando os recursos 
disponibilizados ao gabinete do vereador em proveito próprio. 
Embora se trate de fato diverso ao que deu origem à portaria, não 
se dissocia do objetivo de investigar irregularidades no âmbito da 
Câmara Municipal, motivo pelo qual não há qualquer 
irregularidade na continuação da investigação, com o objetivo de 
aferir eventual prática de outras irregularidades, relativas ao 
objeto inicial do procedimento. Portanto, não se identifica a 
necessidade de proceder ao imediato aditamento da Portaria ou à 
instauração de novo procedimento por Promotor de Justiça com 
atribuição para investigar autoridade sem foro por prerrogativa de 
função.

4. Diante da descoberta fortuita do desvio e locupletação da 
remuneração dos assessores que se encontravam na condição de 
"assessores fantasmas", o material probatório referente a esses 
fatos, por se afastar do objeto central da investigação no PIC n. 
04/2012, foi desmembrado em setembro de 2014. O material foi 
encaminhado à 18ª Promotoria de Justiça Criminal de Fortaleza, já 
preventa para a causa, a fim de que aquele órgão pudesse adotar 
as medidas cabíveis, como de fato o fez, isto é, oferecendo 
denúncia contra os recorrentes. Portanto, o desmembramento da 
investigação apenas em 16/9/2014 não revela nenhuma 
irregularidade.

5. O procedimento investigatório foi instaurado para averiguar 
irregularidades na Câmara Municipal, que supostamente envolviam 
a participação do chefe do poder executivo municipal. 
Considerando que o prefeito possui foro por prerrogativa de 
função perante o Tribunal de Justiça (art. 29, X, da CF), observa-se 
que o procedimento foi instaurado por promotores com atribuição 
para tanto. A descoberta das ilegalidades praticadas pelos 
recorrentes ensejou o pedido de interceptação telefônica. Nesse 
momento, não se tinha conhecimento ainda do eventual 
envolvimento do chefe do poder executivo municipal, não se 
justificando o pedido perante o foro por prerrogativa de função. 
Como é cediço, o pedido de interceptação telefônica deve ser 
formulado perante o juízo aparente, ou seja, aquele que, diante das 
informações coletadas até o momento, aparenta ser o competente 
para a ação penal. Assim, não se verificando manipulação 
casuística ou designação seletiva do promotor, não há se falar em 
ofensa ao princípio do promotor natural.
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6. Diversamente do afirmado pelos recorrentes, a manutenção da 
investigação na PROCAP/CE, em virtude da potencial prática de 
ilícitos penais por parte de autoridade com foro por prerrogativa de 
função, dispensa prévia autorização judicial. De fato, embora 
possuam a prerrogativa de serem processados perante o Tribunal, a 
lei não excepciona a forma como se procederá à investigação, 
devendo ser aplicada, assim, a regra geral trazida no art. 5º, inciso 
II, do Código de Processo Penal, a qual não requer prévia 
autorização do Judiciário. Precedentes. 

7. A alegada nulidade dos testemunhos dos assessores, por violação 
do princípio da não autoincriminação não foi analisada pela Corte 
de origem, que considerou que o writ não é a sede apropriada para 
o desate da controvérsia. Da mesma forma, não houve prévia 
manifestação do Tribunal local sobre o prazo de 90 (noventa) dias 
para concluir o procedimento investigatório e a ausência de pedido 
de prorrogação. Dessa forma, inviável o exame dos temas pelo 
Superior Tribunal de Justiça sob pena de indevida supressão de 
instância.

8. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa 
parte, improvido.

(RHC 73.829/CE, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
31/05/2017.)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FRAUDE À 
LICITAÇÃO. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO INSTAURADO 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ENVOLVIMENTO DE 
AUTORIDADE COM FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. 
PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. 
DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.VIOLAÇÃO 
AO SISTEMA ACUSATÓRIO. SUPERVISÃO DO PROCESSO PELA 
AUTORIDADE JUDICIAL COMPETENTE. COAÇÃO ILEGAL 
INEXISTENTE.DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

1. No julgamento do REsp 1.563.962/RN, esta colenda Quinta 
Turma firmou o entendimento de que, embora as autoridades com 
prerrogativa de foro devam ser processadas perante o tribunal 
competente, a lei não excepciona a forma como devem ser 
investigadas, devendo ser aplicada, assim, a regra geral prevista 
no artigo 5º do Código de Processo Penal.

2. Na ocasião, esclareceu-se que a jurisprudência tanto do Pretório 
Excelso quanto deste Sodalício é assente no sentido da 
desnecessidade de prévia autorização do Judiciário para a 
instauração de inquérito ou procedimento investigatório criminal 
contra agente com foro por prerrogativa de função, dada a 
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inexistência de norma constitucional ou infraconstitucional nesse 
sentido, conclusão que revela a observância ao sistema acusatório 
adotado pelo Brasil, que prima pela distribuição das funções de 
acusar, defender e julgar a órgãos distintos.

3. No caso dos autos, conquanto o recorrente, então Prefeito 
Municipal, tenha sido diretamente investigado pelo Ministério 
Público, o procedimento apuratório foi acompanhado por 
Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, 
que, inclusive, exerceu o controle jurisdicional sobre os atos nele 
praticados, deferindo, por exemplo, o pedido de busca e apreensão 
formulado pelo órgão ministerial, não havendo que se falar, assim, 
em ofensa à prerrogativa de foro prevista no inciso X do artigo 29 
da Constituição Federal. Precedentes.

INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO 
CRIMINAL. ELEMENTOS DE CONVICÇÃO COLHIDOS PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. POSSIBILIDADE. ILICITUDE NÃO 
CARACTERIZADA.

1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 593.727/MG, 
analisado sob o regime de repercussão geral, reconheceu a 
legitimidade do Ministério Público para promover, por autoridade 
própria, procedimentos investigatórios de natureza penal.

2. Dessa forma, nada impede que o órgão ministerial colha 
elementos de convicção para subsidiar a propositura de ação 
penal, exatamente como ocorreu na espécie, só lhe sendo vedada a 
presidência do inquérito, que compete exclusivamente à autoridade 
policial.

3. Recurso desprovido.

(RHC 59.593/MA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/04/2018, DJe 27/04/2018.)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FRAUDE EM DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
PREFEITO. AUTORIDADE COM FORO POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO. INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO A PEDIDO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA DO PODER 
JUDICIÁRIO.DESNECESSIDADE. DETERMINAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE REMESSA DOS AUTOS À 
SUBPROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA. SUPERVISÃO DO 
FEITO PELA AUTORIDADE JUDICIAL COMPETENTE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.TRANCAMENTO DE 
INQUÉRITO POLICIAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. HIPÓTESE 
NÃO COMPROVADA DE PLANO. PRESENÇA DE INDÍCIOS 
MÍNIMOS DE AUTORIA.AFASTAMENTO. NECESSIDADE DE 
AMPLO REEXAME DA MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS DESPROVIDO.

 I - "No que concerne às investigações relativas a pessoas com foro 
por prerrogativa de função, tem-se que, embora possuam a 
prerrogativa de serem processados perante o Tribunal, a lei não 
excepciona a forma como se procederá à investigação, devendo ser 
aplicada, assim, a regra geral trazida no art. 5º, inciso II, do 
Código de Processo Penal, a qual não requer prévia autorização do 
Judiciário." (REsp 1563962/RN, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe 16/11/2016) II - In casu, embora o 
recorrente, então Prefeito Municipal, tenha sido inicialmente 
investigado, diretamente, pelo Ministério Público estadual, que 
solicitou a instauração de inquérito à autoridade policial, o eg. 
Tribunal de origem, ao julgar o writ, determinou a remessa dos 
autos da investigação à Subprocuradoria Geral de Justiça, que 
enviou o procedimento investigatório ao Tribunal estadual. Caberá, 
portanto à douta Procuradoria Geral de Justiça, requerer a 
convalidação, ou não, dos atos investigatórios já praticados no 
bojo do Inquérito Policial ora impugnado. III - Nesse contexto, e 
considerando que já houve determinação de remessa do 
procedimento investigatório à Subprocuradoria Geral de Justiça, e 
que tal expediente foi acompanhado por Desembargador do 
Tribunal de Justiça local, que exercerá o controle jurisdicional 
sobre os atos a serem praticados, não há que se falar em ofensa à 
prerrogativa de foro prevista no inciso X do artigo 29 da 
Constituição Federal.

IV - O trancamento do inquérito policial, ou da ação penal, 
constitui medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada 
de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de 
extinção de punibilidade ou a ausência de prova da materialidade 
ou de indícios mínimos de autoria, o que não se verifica na espécie.

V - O acolhimento da tese defensiva de ausência de indícios 
mínimos de autoria do delito de fraude à licitação supostamente 
praticado pelo recorrente, demandaria, necessariamente, amplo 
reexame da matéria fático-probatória, procedimento incompatível 
com a via estreita do recurso ordinário em habeas corpus.

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

(RHC 93.723/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/08/2018, DJe 15/08/2018).

RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. INQUÉRITO 
POLICIAL. INSTAURAÇÃO.ATRIBUIÇÃO CONCORRENTE ENTRE 
MINISTÉRIO PÚBLICO E POLÍCIA JUDICIÁRIA. DEPUTADOS 
ESTADUAIS. FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO.

INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. 
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DESNECESSIDADE.RECURSO PROVIDO.

1. Hipótese em que a instância de origem determinou o 
arquivamento da investigação criminal em relação a deputados 
estaduais, sob o fundamento de que a autoridade policial não 
possui atribuição para iniciar o procedimento investigatório, que 
seria exclusiva do Parquet, mediante requerimento ao Tribunal, em 
se tratando de autoridades com foro por prerrogativa de função.

2. O Código de Processo Penal prevê, como primeira hipótese, a 
instauração de inquérito policial ex officio pela Polícia Judiciária, 
em cumprimento de seu dever constitucional, sem necessidade de 
requerimento ou provocação de qualquer órgão externo.

3. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 593.727/MG, assentou a concorrência de 
atribuição entre o Ministério Público e a Polícia Judiciária para 
realizar investigações criminais, inexistindo norma constitucional 
ou federal que estabeleça exceção à regra enunciada no referido 
julgamento em relação aos deputados estaduais. 

4. Sendo assim, a mesma sistemática é válida tanto para 
procedimentos investigatórios ordinários quanto para investigações 
que envolvam autoridades com prerrogativa de função.

 5. Por constituírem limitações ao poder de investigação conferido 
pela Constituição Federal à Polícia Judiciária e ao Ministério 
Público, as hipóteses em que a atividade investigatória é 
condicionada à prévia autorização judicial exigem previsão legal 
expressa.

6. Recurso provido.

(REsp 1697146/MA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 17/10/2018.)

De fato, a defesa tem razão quando sustenta que a quebra de sigilo bancário, 

além de outras medidas acobertadas pela reserva de jurisdição, devem partir do Juízo 

competente para o julgamento da ação principal, razão pela qual, nas hipóteses em que há foro 

por prerrogativa de função, cabe ao Tribunal competente para o processamento e o 

julgamento da causa autorizar a tomada de tais medidas.

Neste caso, porém, a medida constritiva alcançou o sigilo bancário do 

Município de Governador Nunes Freire e não da pessoa do Prefeito Municipal, de modo que 

não foi atingida a intimidade ou a vida privada do ora recorrente, o que enfraquece a tese de 
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nulidade do procedimento em razão de ausência de autorização dada pelo foro competente 

para o julgamento da ação penal a ser eventualmente movida contra o Prefeito, uma vez que 

não estão presentes motivos que justifiquem a remessa do procedimento investigatório ao 

Tribunal de Justiça.

Acerca do direito à intimidade/privacidade das contas bancárias de ente 

público, esta Quinta Turma assim decidiu:

HABEAS CORPUS. DENÚNCIA RECEBIDA NO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO CEARÁ. CRIMES, EM TESE, PRATICADOS POR 
AGENTES PÚBLICOS CONTRA A ADMINISTRAÇÃO 
(QUADRILHA, LICITAÇÕES, E DECRETO LEI N. 201/1967). 
ALEGAÇÃO DE ILICITUDE DA PROVA. QUEBRA DE SIGILO 
BANCÁRIO SEM AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. ENTE PÚBLICO. 
DESNECESSIDADE. PROTEÇÃO À INTIMIDADE/PRIVACIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 
MORALIDADE PÚBLICA. REQUISIÇÃO PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE MOVIMENTAÇÃO DA CONTA-CORRENTE DO 
MUNICÍPIO DE POTENGI/CE. POSSIBILIDADE. 

1. Encontra-se pacificada na doutrina pátria e na jurisprudência 
dos Tribunais Superiores que o sigilo bancário constitui espécie do 
direito à intimidade/privacidade, consagrado no art. 5º, X e XII, da 
Constituição Federal.

2. No entanto, as contas públicas, ante os princípios da publicidade 
e da moralidade (art. 37 da CF), não possuem, em regra, proteção 
do direito à intimidade/privacidade, e, em consequência, não são 
protegidas pelo sigilo bancário. Na verdade, a intimidade e a vida 
privada de que trata a Lei Maior referem-se à pessoa humana, aos 
indivíduos que compõem a sociedade, e às pessoas jurídicas de 
Direito privado, inaplicáveis tais conceitos aos entes públicos.

3. Assim, conta-corrente de titularidade de Prefeitura Municipal 
não goza de proteção à intimidade/privacidade, tampouco do  sigilo 
bancário, garantia constitucional das pessoas naturais e aos entes 
particulares. 

4. Nessa linha de raciocínio, lícita a requisição pelo Ministério 
Público de informações bancárias (emissão de cheques e 
movimentação financeira) de titularidade da Prefeitura Municipal 
de Potengi/CE, com o fim de proteger o patrimônio público, não se 
podendo falar em quebra ilegal de sigilo bancário.

5. "Operações financeiras que envolvam recursos públicos não 
estão abrangidas pelo sigilo bancário a que alude a Lei 
Complementar nº 105/2001, visto que as operações dessa espécie 
estão submetidas aos princípios da administração pública 
insculpidos no art. 37 da Constituição Federal" (MS-33.340/STF, 
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Relator Ministro LUIZ FUX, 1ª Turma, DJe de 3/8/2015).

6. Habeas corpus denegado. (HC-308.493/CE, Rel. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, DJe de 26/10/2015.)

Desse modo, não vislumbro constrangimento ilegal a ser reparado por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EM MESA JULGADO: 26/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCEL EVERTON DANTAS SILVA 
ADVOGADO : RAUL GUILHERME SILVA COSTA  - MA012936 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Trancamento

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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